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RECURSO N.º 147, DE 2012 

(Do Sr. Roberto de Lucena) 
 

Recurso contra decisão que negou seguimento ao Decreto Legislativo nº 
566, de 2012, nos termos do art. 137, § 1º, II, "b", do RICD. 
 
 
 

 

DESPACHO: 
SUBMETA-SE AO PLENÁRIO, APÓS TER SIDO OUVIDA A 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA, NOS 
TERMOS DO ART. 137, § 2º, DO REGIMENTO INTERNO. PUBLIQUE-
SE. 
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Art. 137, caput - RICD 
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      Sr. Presidente, 
 

Nos termos do art. 137, § 2º, do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados, apresento o presente recurso ao Plenário da Câmara dos 

Deputados em face da decisão da Presidência desta Casa, que devolveu a este Autor o 

Projeto de Decreto Legislativo nº 566, de 2012, por julgar que a matéria é 

inconstitucional (art. 137, § 1º, II, “b”, do RICD). 

 

     J U S T I F I C A T I V A 

 

  O Projeto de Decreto Legislativo nº 566 de 2012 

apresentado tem por escopo sustar a aplicação da decisão do Supremo Tribunal Federal 

proferida na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental- ADPF 54, com a 

finalidade de lograr interpretação conforme a Constituição da disciplina legal dada ao 

aborto pela legislação penal infraconstitucional, para explicitar que ela não se aplica aos 

casos de antecipação terapêutica do parto na hipótese de fetos portadores de 

anencefalia, devidamente certificada por médico habilitado,  anulando-se todos os atos 

dela decorrentes. 

 

Conforme constou do referido projeto, na data de 12 de 

abril de 2012, o Supremo Tribunal Federal decidiu pela procedência da Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental - ADPF 54, que dispõe sobre “interpretação 

conforme a Constituição da disciplina legal dada ao aborto pela legislação penal 

infraconstitucional, para explicitar que ela não se aplica aos casos de antecipação 

terapêutica do parto na hipótese de fetos portadores de anencefalia, devidamente 

certificada por medico habilitado”, e portanto,  a interrupção da gravidez, em caso de 

anencefalia,  deixa de ser criminalizada no Brasil. 

 

Em 24 de abril de 2012 foi publicada no Diário Oficial 

da União, a ata do julgamento, passando a decisão a ser válida em todo território 
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nacional, em total dissonância com o princípio constitucional da inviolabilidade da vida 

humana (art. 5º, caput). 

 

O Projeto de Decreto Legislativo apresentado deve ser 

acolhido, visto que a decisão do Supremo Tribunal Federal na APDF 54-8 reflete um 

flagrante caso de usurpação de competência privativa do Congresso Nacional. 

 

Não há dúvidas de que caberia tão somente ao 

Congresso Nacional, que já estava analisando o assunto por meio de propostas 

legislativas em tramite no Senado Federal, decidir sobre a matéria e não ao Supremo 

Tribunal Federal.    

 

No julgamento da APDF 54 ficou provado que houve 

uma invasão de competência do Poder Judiciário e desta forma nos coube buscar a  

sustação da  decisão. 

 

Portanto, a inconstitucionalidade não está no 

Projeto de Decreto Legislativo 566 de 2012, mas sim na decisão do STF, pois a 

Constituição Federal em seu artigo 49 prevê:  

 

  

    Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional: 

[...] 

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do   

poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa; 

[...] 

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em 

face da atribuição normativa dos outros Poderes. 
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O inciso XI é claro: o Congresso deve preservar sua 

competência de legislar, impedindo que os outros Poderes, o Executivo e o Judiciário,  

legislem em seu lugar.  E assim entendemos que  caminho correto foi propor o  Projeto 

de Decreto Legislativo nº 566 de 2012, para regular as matérias de exclusiva 

competência do Poder Legislativo, sem a sanção do Presidente da República. 

 

Registre-se que o inciso V, do artigo 49 da Constituição  

prevê, como competência  exclusiva do Congresso Nacional, a  sustação de atos 

normativos do Poder Executivo, podendo assim, por analogia, aplicá-lo também aos atos 

do Poder Judiciário.  

 

Juristas em todo o país concordam que a decisão da 

ADPF 54 foi uma intromissão de um Poder na esfera do outro. 

 

Assim, a propositura do Projeto de Decreto Legislativo 

nº 566 de 2012 apresentado foi consonante com o que dispõe a Constituição Federal e se 

justifica para garantia do Estado de Direito e da harmonia dos três Poderes da União 

(art. 4º, CF), além da inviolabilidade do direito à vida (art. 5º, caput, CF) assegurado a 

todos, mas de modo especial à criança (art. 227, § 1º, CF). Dentre as crianças, as 

portadoras de deficiência requerem proteção especial (art. 203, IV, CF).  

 

Dessa forma, é perfeitamente constitucional o 

conteúdo do Projeto de Decreto Legislativo nº 566, de 2012, vez que trata de matéria 

afeta ao Congresso Nacional, a quem compete sustar os atos do Poder Executivo que 

exorbitem do poder regulamentar (art. 49, V, CF). Por essa razão, apresentamos o 

presente Recurso para que o Decreto Legislativo nº 566 de 2012 possa seguir seu 

trâmite e assim, os nobres Pares desta Casa possam deliberar acerca da proposta. 

Sala das Sessões, em 06 de junho de  2012. 

 

Deputado ROBERTO DE LUCENA 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
N.º 566, DE 2012 

(Dos Srs. Roberto de Lucena, João Campos  e Salvador Zimbaldi) 
 

Susta a aplicação da decisão do Supremo Tribunal Federal proferida na 
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental- ADPF 54,  com 
a finalidade de lograr  interpretação conforme a Constituição da 
disciplina legal dada ao aborto pela legislação penal infraconstitucional, 
para explicitar que ela não se aplica aos casos de antecipação 
terapêutica do parto na hipótese de fetos portadores de anencefalia, 
devidamente certificada por médico habilitado, anulando-se todos os 
atos dela decorrentes. 
 
 

DESPACHO: 
DEVOLVA-SE A PROPOSIÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 137, § 1º, 
INCISO II, ALÍNEA "B", DO RICD, E À LUZ DOS FUNDAMENTOS 
ADOTADOS POR ESTA PRESIDÊNCIA NA DECISÃO DA QUESTÃO 
DE ORDEM Nº 11, DE 2011. OFICIE-SE AO AUTOR E, APÓS, 
PUBLIQUE-SE.  
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

 

  Art. 1º Ficam sustados os efeitos da decisão do Supremo Tribunal Federal 
proferida na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental ADPF 54, de 12 
de abril de 2012, com a finalidade de  interpretação conforme a Constituição da 
disciplina legal dada ao aborto pela legislação penal infraconstitucional, para 
explicitar que ela não se aplica aos casos de antecipação terapêutica do parto na 
hipótese de fetos portadores de anencefalia, devidamente certificada por medico 
habilitado, anulando-se todos os atos dela decorrentes. 
 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

DA DECISÃO DO STF 
 

 Na data de 12 de abril de 2012, o Supremo Tribunal Federal decidiu pela 
procedência da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental - ADPF 54, 
que dispõe sobre “interpretação conforme a Constituição da disciplina legal dada ao 
aborto pela legislação penal infraconstitucional, para explicitar que ela não se aplica 
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aos casos de antecipação terapêutica do parto na hipótese de fetos portadores de 
anencefalia, devidamente certificada por medico habilitado”, e portanto,  a 
interrupção da gravidez, em caso de anencefalia,  deixa de ser criminalizada no 
Brasil. 

 
Em  24 de abril de 2012 foi publicada no Diário Oficial da União, a ata do 

julgamento, passando a decisão a ser válida em todo território nacional.  
 

  A ação de descumprimento de preceito fundamental foi ajuizada pela 
Confederação Nacional dos Trabalhadores da Saúde – CNTS, que sustentou, em 
suma, que a interpretação dos arts. 124, 126 e 128, I e II, do Código Penal, que leva 
à proibição da antecipação do parto, por motivos terapêuticos, no caso de fetos 
anencefálicos, viola os preceitos fundamentais abrigados nos arts. 1º, IV (princípio 
dignidade da pessoa humana), 5º, II (princípios da legalidade e autonomia da 
vontade humana), 6º, caput, e 196 (direito à saúde), todos da Carta da República.  
 
  A autora alegou, ainda, que a anencefalia corresponde a uma má-formação 
fetal, incompatível com a vida extra-uterina, que caracterizaria uma gravidez de 
risco, constituindo a antecipação do parto a única indicação terapêutica “para o 
tratamento eficaz da paciente (a gestante) já que para reverter a inviabilidade do feto 
não há solução”. 
 
  O  feito foi distribuído ao Ministro Marco  Aurélio, que deferiu o pedido de 
liminar requerido pela autora, tendo o Plenário desta Suprema Corte cassado a sua 
decisão monocrática por considerá-la satisfativa, em razão da irreversibilidade dos 
procedimentos médico deles decorrentes. 
 
  O Ministério Público Federal por meio do parecer da Dra. Deborah Macedo 
Duprat de Britto Pereira sobre o tema encaminhado ao Supremo Tribunal Federal 
pronunciou-se em ideia central que: “A maior parte dos fetos anencéfalos morre 
durante a gestação. Aqueles que não falecem durante a gravidez tem 
curtíssima sobrevida, de natureza meramente vegetativa, em geral de poucos 
minutos, ou horas.”  
 
  No histórico julgamento, oito Ministros decidiram pela procedência da ação  e 
dois pela rejeição.  Assim, por maioria de votos, os ilustres julgadores decidiram  a 
viabilidade, no Brasil,  da antecipação terapêutica do parto na hipótese de fetos 
portadores de anencefalia. 
 

Eis decisão totalmente inconciliável com o princípio constitucional da 
inviolabilidade da vida humana ( art. 5º, caput ). 
 

À vida humana, gestada ou nascida, garante-se sua inviolabilidade, 
impedindo-se sua morte, insisto, por simples projeção do decurso temporal. 
 

O princípio constitucional da dignidade da pessoa humana se resguarda na 
premícia de que nós todos, mulheres e homens, desde a concepção somos em 
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contínuo e incessante auto-movimento nos ciclos que compõem a nossa vida, 
necessariamente embrionário, a que se inicie, e depois fetal, recém-nascido, criança, 
jovem, adulto e velho, se nos é dado viver todos os ciclos. 
 

Portanto, se vida há que se auto-movimenta no corpo materno, com ou 
sem deformações, mas se auto-movimenta, e vive, então como matá-la, por 
perspectiva meramente cronológica de sua existência? 
 

Tal morte conduz-nos ao primado do egocentrismo, entortando a 
compreensão jurídica do princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, 
que não se compraz com a absolutização do arbítrio. 

 
Desta forma, entendemos que a decisão do Supremo Tribunal legitima a 

morte  e deve, portanto, ser, de imediato, sustada. 
 

DA USURPAÇÃO  DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA   
DO CONGRESSO NACIONAL 

 
  O presente Projeto de Decreto Legislativo deve ser acolhido visto  que a 
decisão do Supremo Tribunal Federal na APDF 54-8 reflete um flagrante caso de 
usurpação de competência privativa do Congresso Nacional. 
 
  Ao declarar, na decisão do julgamento concluído em 12 de abril de 2012, que 
o aborto de crianças anencéfalas – eufemisticamente chamado “antecipação 
terapêutica de parto” – não se enquadra no crime de aborto previsto em nosso 
Código Penal, o Supremo Tribunal Federal atribuiu a si o papel de legislador 
positivo. Criou uma hipótese legal de aborto, como bem reconheceu em seu voto 
(favorável à ADPF 54) o ministro Gilmar Mendes.  
 
 
  Não há dúvidas de que caberia tão somente ao Congresso Nacional decidir  
sobre a matéria e não ao Supremo Tribunal Federal.  E o Congresso Nacional já 
estava analisando o assunto por meio de propostas legislativas em tramite no 
Senado Federal. O fato foi inclusive alertado durante a votação pelo ilustre Ministro  
RICARDO LEWANDOWSKI,  que ao proferir seu voto afirmou:   

 
“Por todo o exposto, e considerando,especialmente, que a autora, ao 
requerer ao Supremo Tribunal Federal que interprete extensivamente 
duas hipóteses restritivas de direito, em verdade pretende que a Corte 
elabore uma norma abstrata autorizadora do aborto dito terapêutico 
nos casos de suposta anencefalia fetal, em outras palavras, que usurpe 
a competência privativa do Congresso Nacional para criar, na espécie, 
outra causa de exclusão de punibilidade ou, o que é ainda pior, mais 
uma causa de exclusão de ilicitude, julgo improcedente o pedido.” 
 

         O último voto proferido  foi o do ilustre Ministro Cesar Peluso, que alertou aos 
pares para o fato de que:  
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“Não temos legitimidade para criar, judicialmente, esta hipótese 

legal” 
 

  Destaca-se também, na mesma direção, a expressão usada pela ex-ministra 
Ellen Gracie, de que os interessados na interrupção da gravidez de crianças com 
anencefalia usaram o STF como um “atalho fácil” para contornar o Congresso 
Nacional, evitando o embate com os representantes eleitos pelo povo. 
 
  No julgamento  da APDF 54 resta provado que houve uma invasão de 
competência do Poder Judiciário e desta forma nos cabe buscar a  sustação da  
decisão. 
 
  Os parlamentares, membros do  Poder Legislativo,  não devem, jamais, 
permitir que  onze Ministros – nenhum deles eleitos pelo povo  e portanto tão 
distantes da realidade e das aspirações da sociedade - assumam a  tarefa  de 
elaborar leis que  competem ao  Congresso Nacional. 
 
   Ao determinar a competência exclusiva do Congresso Nacional, a 
Constituição Federal  em seu artigo 49 prevê:  
 
     Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional: 

[...] 

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem 

do   poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa; 

[...] 

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa 

em face da atribuição normativa dos outros Poderes. 

 
  O inciso XI é claro: o Congresso deve preservar sua competência de legislar, 
impedindo que os outros Poderes, o Executivo e o Judiciário,  legislem em seu lugar.  
E assim entendemos que  caminho correto é por meio do  Projeto de Decreto 
Legislativo que tem como objetivo regular as matérias de exclusiva competência do 
Poder Legislativo, sem a sanção do Presidente da República. 
 
  Registre-se que o  inciso V,   do artigo 49 da Constituição  prevê, como 
competência  exclusiva do Congresso Nacional, a  sustação de atos normativos do 
Poder Executivo, podendo assim, por analogia, aplicá-lo também aos atos do Poder 
Judiciário.  
 
 Juristas em todo país, compactuam de que a decisão da ADPF 54, foi uma 
intromissão de um Poder na esfera do outro. Entre as proposições já manifestas em 
público destacamos a do  ilustre Ministro do Superior Tribunal do Trabalho, Dr. Ives 
Granda Martins Filho,  que em entrevista ao jornal do Diário Comércio,  em 15 de 
abril de 2012,   afirmou: 
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“Na minha interpretação da lei maior, o Congresso Nacional pode 
anular a decisão do STF com base no artigo 49, inciso XI, assim 
redigido: “É da competência exclusiva do Congresso Nacional: XI – 
zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da 
atribuição normativa dos outros Poderes”. O Supremo Tribunal Federal 
não tem poder de legislar, nem mesmo nas omissões inconstitucionais 
do Legislativo, isto é, quando a Constituição exige a produção de uma 
lei imediata e o Parlamento não a produz. E, à evidência, se há 
proibição do STF legislar em determinadas matérias, em que a desídia 
do Congresso é inequívoca, com muito mais razão não pode a 
Suprema Corte avocar-se no direito de legislar no lugar do Congresso 
naquelas matérias de legislação ordinária. Tal aspecto foi bem 
salientado pelo ministro Ricardo Lewandowsky em seu voto.” 

“O dispositivo que impede o Pretório Excelso de legislar é o parágrafo 
2º do artigo 103 da Lei Suprema, assim redigido: “Declarada a 
inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar efetiva norma 
constitucional, será dada ciência ao Poder competente para a adoção 
das providências necessárias e, em se tratando de órgão 
administrativo, para fazê-lo em trinta dias”. Para o Executivo há prazo 
para produzir a norma. Para o Legislativo, nem prazo, nem sanção, se 
não a produzir.” 

 
 Assim,  a propositura do presente Decreto Legislativo se justifica para 
garantia do Estado de Direito e da harmonia dos três Poderes da União (art. 4º, CF), 
além da inviolabilidade do direito à vida (art. 5º, caput, CF) assegurado a todos, mas 
de modo especial à criança (art. 227, § 1º, CF). Dentre as crianças, as portadoras de 
deficiência requerem proteção especial (art. 203, IV, CF). E assim entendemos que a  
proteção deve ser tão maior quanto maior for a deficiência, como é o caso do bebê 
acometido de anencefalia. 
 
  Desta forma, outra  alternativa não nos resta senão a propositura do presente 
Projeto Decreto Legislativo para o qual requeremos o apoio dos Nobres Pares. 
 

ANENCEFALIA   E O  DIREITO À VIDA 
 
 A decisão do Supremo Tribunal Federal afastou por completo o direito do feto  
viver. O que por si só, já é suficiente para ser revista por ter ferido o princípio 
constitucional da inviolabilidade do direito à vida. 
 
 Que se diga que a dignidade e o direito à vida não dependem de uma suposta 
autoconsciência, mas derivam do próprio fato de se pertencer à espécie humana, o que 
ocorre logo no instante da fecundação: quando os gametas se unem, cria-se um 
indivíduo com DNA indiscutivelmente humano e diferente daquele de seus pais. A partir 
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desse momento, o embrião já merece proteção, pois é um indivíduo humano, qualidade 
que manterá até sua morte. 
 

Enquanto a medicina não conseguir respeitar e entender diferenças, 
compreendendo que todos somos iguais, que todos os seres estão interligados entre 
si e a um delicado sistema natural, decisões pragmatistas e equivocadas 
continuarão respaldando atos de egoísmo, guerras e sentenças judiciais 
descomprometidas com o verdadeiro resguardo da dignidade humana.  

  
A quem foi dado o poder de decidir destinos, precisa ser cobrado respeito por 

estes valores. 
 

  Esqueceram-se os Ministros que decidiram pelo aborto em caso de 
anencefalia que em pesquisa realizada pela DataFolha  em outubro de 2010, 71% 
dos entrevistados afirmam que a legislação sobre o aborto deve ficar como 
está, contra 11% que defendem a ampliação das hipóteses em que a prática é 
permitida e 7% que apoiam a descriminalização. Além disso, a pesquisa mostra que 
essa opinião contrária à mudança do Código Penal nesse aspecto vem crescendo 
nos últimos anos.  

  
Na defesa da vida humana e pela inviolabilidade do direito à vida, este Projeto 

de Decreto Legislativo, que visa sustar a decisão do Supremo Tribunal Federal na 
ADPF 54, se faz necessário, em virtude de:   

 

 ser o aborto  ato de extermínio de uma vida humana, dado que esta tem 
início com a fecundação, fato científico inquestionável e respaldado pelo 
ordenamento jurídico brasileiro; 
 

 ser a interrupção da gravidez em caso de anencefalia uma afronta à 
Declaração Universal dos Direitos do Homem, que define que “todo o 
indivíduo tem direito à vida” (artigo 3º) e à Constituição Brasileira, que tem 
como cláusula pétrea o seu artigo 5º, definindo como garantia fundamental 
a inviolabilidade do direito à vida; bem como ao artigo 4° do Pacto de São 
José da Costa Rica, do qual o Brasil é país signatário, portanto, com força 
constitucional; 
 

  o bebê ainda não nascido não ser parte do corpo da mulher, mas uma 
vida absolutamente distinta e com corpo autônomo; 
 

  a mulher ter o direito de decidir engravidar ou não, mas não ter o direito 
de vida e morte sobre o filho; 
 

 ser  o aborto  um atentado contra a saúde física, mental, emocional e 
espiritual da mulher;  
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 existir  no aborto, pelo menos  quatro vítimas: a criança,  a mulher, a 
família e a sociedade; 
 

 ser o aborto  ato   contra a consciência e  a dignidade humana;  
 

  nunca ser o aborto em caso de anencefalia uma solução dignificante, nem 
para quem o pratica, nem para a mulher que a ele se submete, e muito 
menos para a criança inocente; pelo contrário, o aborto provocado, 
constitui fator de agravamento de risco de mortalidade materna; 
 

- ser a prática do aborto de anencéfalos o caminho para fomentar a 
intolerância e a discriminação contra as pessoas portadoras de 
necessidades especiais, visto que tem como um dos objetivos impedir o 
nascimento de crianças com anomalias e malformações congênitas.  

 
  Ainda no início da tramitação da ADPF na Suprema Corte, o  então 
Procurador- Geral da República, Dr. Claudio Fonteles em 18 de agosto de  2004  em 
seu parecer deixou claro para os ilustres ministros do Supremo Tribunal Federal que 
a  APDF 54 não deveria prosperar,  por ser ela uma violação à vida.  
 
    Transcrevemos aqui o parecer exaurido pelo ilustre Procurador Geral 
da República naquele processo, por ser a posição do Nobre Jurista também a 
posição de grande parte da população brasileira  e dos membros deste Congresso 
Nacional quanto a  defesa e proteção do feto humano, da vida humana, a saber:    
 

 “ 1. A Confederação Nacional dos Trabalhadores na Saúde ajuíza argüição 
de descumprimento de preceito fundamental. 
2. Considera “como ato do Poder Público causador da lesão o conjunto 
representado pelos arts. 124, 126, caput, e 128, I e II, do Código Penal” 
(petição inicial – fls. 3 – in fine). 
3. Fundamenta-se em que tal “conjunto normativo” vulnera a dignidade da 
pessoa humana (artigo 1º, IV), o princípio da legalidade, liberdade e 
autonomia da vontade (artigo 5º, II) e o direito à saúde (artigo 6º, caput e 
196) “todos da Constituição da República” (ainda: pórtico da petição inicial a 
fls. 3). 
4. Desenvolve sua pretensão asseverando: 
a) que a patologia da anencefalia “torna absolutamente inviável a vida 
extrauterina” (fls. 4), daí porque não se está a falar do “aborto eugênico, cujo 
fundamento é eventual deficiência grave de que seja o feto portador. Nessa 
última hipótese, pressupõe-se a viabilidade da vida extra-uterina do ser 
nascido, o que não é o caso em relação à anencefalia” (nota de pé de 
páginas a fls. 6, da petição inicial) 
b) “O que se visa, em última análise, é a interpretação conforme a 
Constituição da disciplina legal dada ao aborto pela legislação penal 
infraconstitucional, para explicitar que ela não se aplica aos casos de 
antecipação terapêutica do parto na hipótese de fetos portadores de 
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anencefalia, devidamente certificada por médico habilitado” (petição inicial: 
item 19 a fls. 12) 
c) acentuando que “não há viabilidade de uma outra vida, sequer um 
nascituro” (petição inicial: item 26 a fls. 15) “o foco da atenção há de voltar-
se para o estado da gestante”, para extrair que a permanência do feto no 
útero materno: 
- fere a dignidade da pessoa humana na medida em que “a convivência 
diuturna com a triste realidade e a lembrança ininterrupta do feto dentro de 
seu corpo, que nunca poderá se tornar ser vivo, podem ser comparadas à 
tortura psicológica (petição inicial: item 30 a fls. 18) 
- fere o princípio da legalidade, porque “ antecipação terapêutica do parte em 
hipóteses de gravidez de feto anencefálico não está vedada no ordenamento 
jurídico (petição inicial: item 33 a fls. 19) 
- fere o direito à saúde porque “ a antecipação do parto em hipótese de 
gravidez de feto anencefálico é o único procedimento médico cabível para 
obviar o risco e a dor da gestante” (petição inicial: item 35 a fls. 20) 
5. Cuidemos do alegado. 
6. Estabeleço que o recurso à interpretação conforme à Constituição, 
pedra de toque do pleito em exame, conduz-nos à reflexão sobre os limites 
do uso deste instrumento na avaliação dos preceitos normativos. 
7. Valho-me, aqui, dos precisos ensinamentos de Rui Medeiros – “A Decisão 
de Inconstitucionalidade: os autores, o conteúdo e os efeitos da decisão de 
inconstitucionalidade da lei-, postos no específico Capítulo II, desta obra, a 
versar sobre “O Conteúdo da Decisão de Inconstitucionalidade”, e principio 
por reproduzir seu alerta, verbis: 
“Por outro lado, e agora quanto à relações entre os órgãos de fiscalização da 
constitucionalidade em geral e o legislador, ninguém ignora que a 
interpretação conforme à Constituição se pode converter num meio de 
os órgãos de controle se substituírem ao legislador. “Perante os perigos 
da usurpação do conteúdo normativo-constitucional por um conteúdo 
legislativo apócrifo” salta à vista a importância da determinação dos 
limites da interpretação conforme à Constituição. Este é, justamente, um 
dos domínios em que se joga a problemática do “activismo” ou da 
“criatividade” dos juizes constitucionais. Há que impedir a transformação, 
ainda que com efeitos limitados ao caso concreto da pretensa 
interpretação adequadora em verdadeira e própria modificação da 
disposição fiscalizada”. A relevância da questão não pode ser subestimada 
com base na idéia de que quem tem competência para proferir uma decisão 
de inconstitucionalidade de um preceito legal pode, por maioria de razão, 
optar por uma decisão interpretativa. Com efeito, “quando o conteúdo 
atribuído à lei pelo órgão fiscalizador através do apelo à interpretação 
conforme à Constituição contém já não um minus, mas antes um aliud em 
face do conteúdo originário da lei”, o órgão fiscalizador “intervém mais 
fortemente nas competências do legislador do que nas hipóteses em que 
profere uma decisão de invalidade”: enquanto após a decisão de invalidade 
da lei a nova conformação material positiva é realizada diretamente pelo 
legislador, no caso de decisão interpretativa tal tarefa é levada a cabo pelo 
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próprio órgão fiscalizador. Este, mais do que interpretar a lei, corrige-a ou 
converte-a e, obviamente, a correcção e a conversão da lei atingem mais 
intensamente as competências do legislador do que a mera invalidação ou 
não aplicação da lei. “A admissibilidade de uma correcção intrínseca da lei” é, 
portanto, muito mais atentatória “ da preferência legislativa 
constitucionalmente concretizadora do que a declaração ou reconhecimento 
de inconstitucionalidade.” (obra citada – pg. 300/1, grifei) 
8. Embora não expresse adesão aos que consideram os sentidos literais 
possíveis da lei como o limite da interpretação conforme à Constituição – “Os 
sentidos literais possíveis não constituem, de per si, limites à interpretação 
lato sensu corretiva da lei, porque, nesta sede, à letra se pode preferir o 
sentido que a letra traiu” (obra citada – pg. 305, grifamos), Rui Medeiros 
adverte, verbis: 
“Sobretudo, e este é o aspecto que importa aqui realçar, a relevância do 
cânone da interpretação conforme à Constituição não exclui, antes tem como 
pressuposto de sua correta consideração, uma bem consciente 
demarcação dos níveis jurídico-constitucional e jurídico-legislativo 
ordinário, não pretendendo anular numa confusão de planos a relativa 
autonomia hermenêutico-jurídico de ambos.” (obra citada – pg. 308, grifei) 
9. E bem prosseguiu, verbis: 
"Por outro lado, como referiu Volker Haak em 1963, o sentido inequívoco 
que a lei enquanto tal apresenta, abstraindo da conexão sistemática com a 
Constituição, não pode ser posto em causa pela interpretação conforme à 
Constituição, visto que o elemento sistemático-teleológico transcendente à 
lei permite sempre, de per si, o resultado conforme à Constituição e, por isso, 
para excluir o resultado conforme com o sistema é necessário buscar um 
limite fora do sistema. Se não fosse assim, nunca haveria leis 
inconstitucionais: a conversão da ratio legis ou do elemento teleológico (...) 
aos compromissos e ao espírito do sistema político-normativo constitucional, 
aliada à possibilidade de ultrapassar os sentidos literais possíveis, afastaria 
em sede interpretativa o problema das leis inconstitucionais. Uma tal 
conclusão seria, manifestamente, incompatível com a previsão pelo legislador 
constitucional do fenômeno da inconstitucionalidade da lei. Os limites à 
interpretação em conformidade com a Constituição têm, portanto, de 
decorrer da interpretação da lei enquanto tal." (obra citada – pg. 309/10, 
grifei) 
10. Mesmo no campo das concepções subjetivistas, ou objetivistas, da 
interpretação, corretamente anotou Rui Medeiros, verbis: 
"Mas, tanto numa linha subjectivista, como numa perspectiva eclética ou até, 
como demonstra a posição de Oliveira Ascensão ou de Volker Haak, 
objectivista moderada, aquilo que o legislador quis claramente e como 
querido, o declarou deve ser tomado como conteúdo da sua regulamentação. 
Por isso, pelo menos em princípio – ou, caso se perfilhe a posição de Robert 
Alexy, desde que não se apresentem motivos racionais capazes de anular as 
razões que determinam esses limites -, só quando a vontade do legislador 
não pode ser reconhecida em tais termos, está indicada uma interpretação 
conforme à Constituição. O apelo à Constituição em sede de interpretação em 
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sentido estrito não pode neste sentido, contrariar a letra e a intenção 
claramente reconhecida do legislador ou, numa versão mais restritiva, a 
intenção que está subjacente à tendência geral da lei ou às opções 
fundamentais nela consagradas." (obra citada – pg. 312) 
11. E contemplando o tema à luz das leis pré-constitucionais, tal aqui 
acontece, enfatiza Rui Medeiros, verbis: 
"Em contrapartida, a reivindicação de um objectivismo actualista abre espaço 
para certas teorias que flexibilizam os limites da interpretação conforme à 
nova Constituição das leis pré-constitucionais. Não é por acaso que se fala 
neste tipo de leis. De facto, embora as lei pós-constitucionais com o decurso 
do tempo também se tornem leis antigas, as referidas teorias preocupam-se, 
sobretudo, em acentuar a possibilidade de a interpretação conforme à 
Constituição contrariar a intenção do legislador (histórico) nos casos em que a 
lei em causa haja sido editada sob um outro regime, tanto mais que o 
princípio da separação de poderes tem, aqui, um peso bastante menor. Mas 
subsistem sempre limites. Não é possível, por exemplo, uma interpretação 
conforme à Constituição de um regulamento proveniente do tempo do 
nacional-socialismo, portanto imbuído do pensamento próprio da 
Administração do Estado Totalitário, que em nenhum aspecto satisfazia as 
exigências de determinabilidade do Estado de Direito. Ou seja, e este é o 
aspecto que nos interessa sublinhar, mesmo que se perfilhe esta concepção, 
deve ficar claro que está vedada aos juízes a 'feitura' de uma nova lei 
com conteúdo diferente da anterior: a interpretação conforme à 
Constituição não pode, em caso algum, converter-se em instrumento de 
revisão do Direito anterior à Constituição. Só que, na perspectiva do 
objectivismo actualista agora referida, enquanto a vontade do legislador 
documentada através da história do preceito, pode eventualmente limitar a 
interpretação conforme à Constituição de leis pós-constitucionais (não 
podendo ser falsificada através da interpretação em conformidade com a 
Constituição), basta, em relação a leis anteriores à Constituição, que o novo 
entendimento seja admitido pela letra do preceito e não contrarie o sentido 
objectivo da lei." (obra citada – pg. 314, grifei) 
12. Em síntese, releva Rui Medeiros, verbis: 
"A correlação da lei significa apenas correcção da letra da lei, não 
podendo ser realizada quando os sentidos literais correspondem à 
intenção do legislador ou quando o resultado que se pretende alcançar 
não se harmonize com a teleologia imanente à lei. Para além disso, por 
mais desejável que se apresente uma alteração do sistema normativo, essa 
alteração pertence às fontes de direito, não ao intérprete (...). Razões 
extremamente ponderosas de segurança e de defesa contra o arbítrio 
alicerçam esta conclusão. Isto já para não falar do princípio da separação de 
poderes. A interpretação correctiva da lei em conformidade com a 
Constituição não se traduz, portanto, numa revisão da lei em conformidade 
com a Lei Fundamental." (obra citada – pgs. 316/7) 
13. Para concluir – e agora já no campo que Rui Medeiros dedicou às 
decisões modificativas e à reflexão sobre a jurisdição constitucional em sua 
função negativa, ou positiva, - é de se ler, verbis: 
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"III - Pelo contrário, à semelhança de GOMES CANOTILHO, o nosso ponto de 
partida – que, como se verá, é confirmado por uma leitura global do sistema 
português de fiscalização da constitucionalidade – é o de que o Tribunal 
Constitucional, entre nós, desempenha e não pode deixar de 
desempenhar fundamentalmente a função de jurisdictio: não é um 
legislador, ou, mesmo, superlegislador apócrifo. Sem dúvida que a função 
jurisdicional não é já hoje, nem se poderá mais compreender como a 
actividade de mera aplicação formal de um direito inteiramente dado. Mas à 
concreta realização do direito não compete a intencionalidade estratégica, 
reformadora e programática que corresponde aos poderes de direcção 
política e que no universo jurídico (melhor, político-jurídico) será própria do 
legislador. De facto, independentemente do significado que a tese do 
legislador negativo assume no modelo de justiça constitucional do Mestre de 
Viena e das objecções que podem ser dirigidas à visão Kelseniana da 
Constituição e do controlo da constitucionalidade, a contenção do controlo da 
constitucionalidade dentro dos limites do controlo negativo é justificada pelo 
princípio democrático e pelo princípio da separação e interdependência dos 
órgãos de soberania. O princípio da separação de poderes, embora não seja 
um princípio rígido, implica, no seu conteúdo essencial, a distinção entre 
legislação e jurisdição. O princípio democrático postula, por seu lado, que a 
decisão política seja tomada, directamente ou através de órgãos 
representativos politicamente responsáveis, pelo povo. A negação ou 
atenuação da separação entre legislação e jurisdição põe, inevitavelmente, 
em causa o próprio modelo democrático-representativo vigente. Como 
sublinha Vital Moreira, a jurisdição constitucional não está constitucionalmente 
habilitada para usurpar o papel do legislador ordinário, expressão da maioria 
de governo, substituindo-se àquele nas escolhas constitucionalmente 
admissíveis (...) A idéia fundamental é a de que ao juiz constitucional só 
compete averiguar se a lei é ou não contrária à Constituição, mas não lhe 
compete substituir-se ao legislador na formulação das soluções conformes à 
Constituição. Aqui continuam a ter plena validade as limitações decorrentes 
do princípio da maioria e da separação de poderes. É à maioria 
democraticamente legitimada para governar que compete fazer as leis e não 
aos juízes, mesmo ao juiz constitucional. A este só compete verificar se 
aquele legislou contra a Constituição. A introdução de um sistema de 
fiscalização jurisdicional da constitucionalidade das leis não retira, portanto, à 
lei a sua posição de centralidade no ordenamento jurídico-constitucional. 
(obra citada – pgs. 494/5, grifei) 
14. Tudo assim posto, os textos normativos, apresentados pela autora, 
ensejam a interpretação conforme? 
15. Por certo que não! 
16. Os artigos 124 e 126 tipificam, criminalmente, o aborto provocado pela 
gestante, ou com seu consentimento (124) e o aborto provocado por terceiro 
(126). 
17. Bastam-se no que enunciam, e como estritamente enunciam. 
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18. Aliás, injurídico, data venia, manusear-se com a interpretação conforme a 
dizer-se que na definição dos tipos penais incriminadores, não seja 
criminalizada tal situação. 
19. No caso em estudo, há norma específica, a propósito, a do artigo 128 e 
é para ela que há de se voltar o tema da interpretação conforme. 
Reconheceu-o, aliás, a própria petição inicial, em seu item 9, a fls. 8, verbis: 
“Note-se, a propósito, que a hipótese em exame só não foi expressamente 
abrigada no art. 128 do Código Penal como excrudente de punibilidade (ao 
lado das hipóteses de gestação que ofereça risco de vida à gestante ou 
resultante de estupro) porque em 1940, quando editada a Parte Especial 
daquele diploma a tecnologia existente não possibilitava o diagnóstico preciso 
de anomalias fetais incompativa, com a vida. Não se pode permitir, todavia, 
que o anacronismo da legislação penal impeça o resguardo de direitos 
fundamentais consagrados pela Constituição, privilegiando-se o positivismo 
exacerbado em detrimento da interpretação evolutiva e dos fins visados pela 
norma” (grifei) 
20. Portanto, os artigos 124 e 126 passam muito ao largo da interpretação 
conforme. 
21. O artigo 128 não a alberga, outrossim. 
22. As situações extintivas da antijuridicidade, que enuncia, apresentam “o 
sentido inequívoco que a lei enquanto tal apresenta”, para que sejam 
rememoradas as palavras de Rui Medeiros (item 9, deste parecer), sentido 
inequívoco e preciso, que se completa, e legaliza o aborto: 
a) para que a mãe não morra (aborto terapêutico) 
b) se a mãe, vítima de estupro, consente no aborto (aborto sentimental) 
23. A situação de anencefalia não se coaduna, por óbvio, nessas situações. 
24. O feto anencéfalo não causa a morte da mãe. Afasta-o a própria petição 
inicial. 
25. Se causasse tal situação, ter-se-ia diante o aborto terapêutico. 
26. Quanto ao aborto sentimental não há discrepância na abalizada doutrina 
penal de que sua compreensão é limitadíssima à hipótese que enuncia: 
gravidez resultante de estupro. De se ler, Heleno Claudio Fragoso, verbis: 
“O aborto sentimental (que se realiza em conseqüência de um crime) todavia 
não se confunde com o aborto eugênico (conveniência de evitar procriação 
indesejável) ou com o aborto por indicação social (miséria ou dificuldades 
econômicas dos pais), que são sempre criminosos perante nossa lei. A 
exclusão do crime depende aqui do prévio consentimento da ofendida ou de 
seu representante legal (se for incapaz), devendo o médico certificar-se da 
existência de estupro (e não de outro crime sexual). Trata-se de norma 
excepcional, que não admite interpretação analógica. Não pode ser 
ampliada para legitimar o aborto quando a mulher foi vítima de outro crime, 
como, por exemplo, o de sedução.” (in – Lições de Direito Penal – 7ª edição – 
pg. 123 – grifos do original e meu) 
27. Por tais considerações, lugar não há a que se cogite de interpretação 
conforme a Constituição nos textos apresentados. 
28. Para encerrar este tópico, ainda uma vez com Rui Medeiros, verbis: 
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“Daí a importância da afirmação da regra de que “o Tribunal Constitucional só 
pode declarar (ou não declarar) a inconstitucionalidade (ou ilegalidade) da 
norma em causa, mas não pode substituí-la por outra norma por ele criada 
(...) A função do Tribunal Constitucional é uma função de controle, de carácter 
essencialmente negativo (...) Ele é um contralegislador e não outro 
legislador.” (obra citada – pg. 496 – grifei) 
29. Passo a outra linha de argumentação, e sustento que a vingar a tese do 
autor, sacrificado está o direito à vida. 
30. Com efeito, está no caput, do artigo 5º, da Constituição Federal, que abre 
o Título alusivo aos “Direitos e Garantias Fundamentais, verbis: 
“Art. 5º: Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida...” (grifei) 
31. Portanto o direito à vida é posto como marco primeiro, no espaço dos 
direitos fundamentais. 
32. O autor desta ação tem por tema central do pleito o fato de que nos casos 
de anencefalia não há possibilidade de vida extra-uterina, então razão não há 
a que permaneça a gestação. 
33. Mas se há normal processo de gestação vida intra-uterina existe. 
34. E nos caos de anencefalia há o normal desenvolvimento físico do feto: 
formam-se 
seus olhos; nariz; ouvidos; boca; mãos, enfim o que lhe permite sentir, e 
também braços; pernas; pés; pulmões; veias; sangue que corre, o coração. 
35. Ora, o artigo 2º de nosso Código Civil, justo por não obscurecer esta 
realidade da vida que se forma no ventre materno, é textual, verbis: 
“Artigo 2º: A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida, 
mas a lei põe a salvo, desde a concepção, os direitos do nascituro”. 
(grifei) 
36. O artigo 4.1 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos é, 
igualmente 
textual, verbis: 
“Toda pessoa tem direito a que se respeite sua vida. Este direito estará 
protegido pela lei, no geral, a partir do momento da concepção (grifei) 
37. A Convenção sobre os Direitos da Criança, no seu artigo 1º, reconhece o 
direito intrínseco à vida que tem todo ser humano concebido. O Preâmbulo 
desta Convenção é claro, verbis: 
“a criança por falta da maturidade física e mental, necessita de proteção e 
cuidado especiais, aí incluída a proteção legal, tanto antes, como depois, do 
nascimento.” 
38. Portanto, os diplomas legais, tanto do direito interno, quanto 
internacional, estabelecem que vida há, desde a concepção. 
39. Eis porque não se revela correta a afirmação do il. advogado da autora 
quando, a buscar fazer prevalecer o direito da gestante, registrou que 
“... por fatalidade, não há viabilidade de uma outra vida, sequer um 
nascituro, cujo interesse se possa eficazmente proteger”. (item 26, da 
petição inicial a fls. 15) 
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40. Ora, o próprio dicionarista Aurélio Buarque de Holanda, trazido à colação 
pelo il. advogado em nota de pé de página sobre a transcrição retro é textual 
em definir o nascituro como o ser humano já concebido, cujo nascimento 
se espera como fato futuro certo. 
41. O bebê anencéfalo, por certo nascerá. 
42. Pode viver segundos, minutos, horas, dias, e até meses. Isto é 
inquestionável! 
43. E aqui o ponto nodal da controvérsia: a compreensão jurídica do direito 
à vida legitima a morte, dado o curto espaço de tempo da existência 
humana? 
44. Por certo que não! 
45. Se o tratamento normativo do tema, como vimos (itens 34/37, deste 
parecer), marcadamente protege a vida, desde a concepção, por certo é 
inferência lógica, inafastável, que o direito à vida não se pode medir pelo 
tempo, seja ele qual for, de uma sobrevida visível. 
46. Estabeleço, portanto, e em construção estritamente jurídica, que o 
direito à vida é a temporal, vale dizer, não se avalia pelo tempo de 
duração da existência humana. 
47. E se assim o é, e o é afetivamente, dada a clareza dos textos normativos 
importa prosseguir, e indagar, então: a dor temporal da gestante é causa 
bastante a obscurecer, e então relativizar, a compreensão jurídica do direito 
à vida, como venho de assentar? 
49. Estou em que não! 
50. De pronto, não são todas as gestante que, por sua dor, almejam livrar-se 
do ser humano, que existe em seus ventres maternos. 
51. Há, outras também, gestantes, que, se experimentam a dor, superam-na 
e, acolhendo a vida presente em seu ser, deixam-na viver, pelo tempo 
possível. 
52. Digo isso para assentar que a dor da gestante não é comum a todas as 
gestantes, de sorte que, e atento ao princípio jurídico da 
proporcionalidade, a temporalidade do direito à vida, como desenvolvi nos 
itens 42/45, retro, sobrepuja, por essa perspectiva, o direito da gestante não 
sentir a dor, posto que a dor não será partilhada por todas as gestantes, ao 
passo que todos os fetos anencefálos terão suprimidas suas vidas. 
53. É de se reconhecer, outrossim, e mantido o raciocínio na ponderação 
de bens, que por certo o sofrer uma dor, mesmo que intensa, não ultrapassa 
o por cobro a uma vida, que existe, intra-ulterina, e que, seja sempre 
reiterado, goza de toda a proteção normativa, tanto sob a ótica do direito 
interno, quanto internacional. 
54. O feto no estado intra-uterino é ser humano, não é coisa! 
55. Noutro giro de argumentação, é de se ter presente que o artigo 3º, inciso 
I da Constituição de nossa República expressa como objetivo seu, perene, 
verbis: 
“I – construir uma sociedade livre, justa e solidária.” (grifei) 
56. Ora, o pleito da autora, titulado por órgão que representa profissionais da 
área da saúde, impede possa acontecer a doação de órgãos do bebê 
anencéfalo a tantos outros bebês que, se têm normal formação do cérebro, 
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todavia têm grave deficiência nos olhos, nos pulmões, nos rins, no coração, 
órgãos estes plenamente saudáveis no bebê anencéfalo, cuja morte 
prematura frustará a vida de outros bebês, assim também condenados a 
morrer, ou a não ver.  
57. O pleito da autora, por certo, vai na contra-mão da construção da 
sociedade solidária a que tantos de nós, brasileiras e brasileiros, aspiramos, 
e o ser solidário é modo eficaz de instituir a cultura da vida.  
58. Quer por ser injurídico, no caso apresentado, o recurso à interpretação 
conforme a Constituição, quer pela primazia jurídica do direito à vida, como 
aqui desenvolvida, o pleito é de ser indeferido” 
 

DA EVOCAÇÃO DA LAICIDADE  DO ESTADO 
 
 Causou estranheza a toda sociedade e a estes parlamentares o fato de que 
Ministros em seus votos evocaram, equivocadamente,  a laicidade do Estado, em 
um julgamento cujo tema era de cunho cientifico, e que para a decisão comportava 
apenas a análise da questão sob os aspectos biológicos, psicológicos e 
terapêuticos. A decisão deveria ter se atido, tão somente, aos aspectos da 
possibilidade, da necessidade ou não da interrupção da gravidez em caso de feto de 
anencéfalos. 
 
 Os ilustres julgadores não acertaram ao evocar em seus votos a  laicidade do 
Estado, além de terem se equivocado, mais uma vez, o que é de fato um Estado 
Laico.  
 

Neste sentido entendemos que a laicidade do Estado deve consistir numa 
estratégica neutralidade com relação à religião, que permita a mais ampla liberdade 
religiosa e a pacifica convivência solidária de todos. Devemos pois distinguir a 
saudável laicidade de uma laicidade perniciosa a que chamaremos laicismo. 
 
 
Amplitude da neutralidade do Estado laico 
 

A neutralidade do Estado Laico  dever ir além da neutralidade com relação à 
crença religiosa. De acordo com os fundamentos liberais da laicidade, estende-se 
também às concepções antropológicas sobre a natureza humana e às concepções 
éticas a respeito do bem moral. Postula que o Estado deve se abster de qualquer 
juízo a respeito da bondade ou da malícia dos comportamentos humanos, da sua 
adequação ou inadequação ao aperfeiçoamento do indivíduo, da sua maior ou 
menor capacidade de torná-lo feliz. 
 

É lógico que seja assim, pois, segundo o ideal liberal mais genuíno, ao Estado 
caberia apenas garantir a liberdade e, mediante a equidade, assegurar a 
convivência pacífica de todos, de modo que cada um possa orientar a vida de 
acordo com as próprias concepções morais, na busca do próprio interesse. 
 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

REC-147/2012 

20 

Esta é, pois, a origem do ordenamento jurídico dos Estados Constitucionais 
Democráticos Laicos: um conjunto de normas que vedam ao indivíduo (e ao Estado) 
a obstrução das liberdades dos outros e estabelecem deveres de solidariedade. 
Ressalte-se que essas normas se impõem apenas em função do seu interesse 
social. Condutas humanas sem relevância social, condutas privadas, nunca serão 
estimuladas mediante concessão de vantagens, ou coibidas mediante a aplicação 
de sanções. 
 

Portanto o Estado laico não faz nenhum juízo sobre o comportamento 
privado. Não tem nenhuma intervenção na vida privada dos cidadãos. E as razões 
que legitimam qualquer dispositivo legal, ou qualquer ato dos poderes constituídos 
devem ser razões públicas que deixem de lado qualquer tipo de avaliação moral das 
condutas humanas sobre as quais versam. 
 
A neutralidade estatal e os direitos da religião 
 

O Estado, no referente à religião, deve respeitar os direitos fundamentais 
consubstanciados, por exemplo, nas convenções internacionais de que o país é 
signatário – pois é justamente para se garantir a todos o exercício desses direitos 
que existe a neutralidade estatal. E deve também o Estado tutelar os valores 
reconhecidos no ordenamento jurídico vigente, máxime na Constituição Federal. 
 

A título de ilustração, observamos o art. 18 – sobre a liberdade religiosa – do 
Pacto Internacional de Direitos  Civis e Políticos, adotado pela ONU em 1966 e 
firmado pelo Brasil adotado pela Resolução n. 2.200-A da Assembleia Geral das 
Nações Unidas, em 16 de dezembro de 1966. Aprovado pelo Decreto-Legislativo n. 
226, de 12.12.1991. Ratificado pelo Brasil em 24 de janeiro de 1992. Em vigor no 
Brasil em 24.4.1992. Promulgado pelo Decreto n. 592, de 6.7.1992. 
 

§ 1° Toda pessoa terá direito à liberdade de pensamento, de 
consciência e de religião. Esse direito implicará a liberdade de ter ou 
adotar uma religião ou crença de sua escolha e a liberdade de 
professar sua religião ou crença, individual ou coletivamente, tanto 
pública como privadamente, por meio do culto, da celebração de ritos, 
de práticas e do ensino. 

 
§ 2° Ninguém poderá ser submetido a medidas coercitivas que 

possam restringir sua liberdade de ter ou adotar uma religião ou crença 
de sua escolha. 

 
§ 3°  A liberdade de manifestar a própria religião ou crença 

estará sujeita apenas às limitações previstas em lei e que se façam 
necessárias para proteger a segurança, a ordem, a saúde ou a moral 
públicas ou os direitos e as liberdades das demais pessoas. 

 
§ 4° - Os Estados-partes no presente Pacto comprometem-se a 

respeitar a liberdade dos pais – e, quando for o caso, dos tutores legais 
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– de assegurar aos filhos a educação religiosa e moral que esteja de 
acordo co suas próprias convicções.  

 
   Aqui destacamos um fato inexplicável ocorrido durante todas as fases 
de tramitação da ADPF no Supremo Tribunal. Sob o argumento da laicidade do 
Estado, de forma antidemocrática não se permitiu receber as manifestações da 
sociedade e as vozes contrárias a liberação do aborto de anencéfalos,  por entender 
que eram elas apenas  os religiosos.  Interpretação equivocada.   
 
   Entendemos que mesmo que fossem essas vozes oriundas apenas 
dos movimentos religiosos elas deveriam ser ouvidas e as manifestações acolhidas.  
Onde está escrito que pessoas ou entidade estão descredenciadas e 
desqualificadas para manifestarem posições apenas por serem de origem religiosa?  
 
  Este fato nos soa mais como descriminação e preconceito e nãoprozslo 
a laicidade do Estado. 
  
   É lamentável que as entidades favoráveis à vida tenham sido proibidas 
de sustentar oralmente a defesa da criança gerada pelo Ministro Marco Aurélio, que  
não as admitiu como amicus curiae (amigos da Corte). Desta forma, em Plenário,  só 
houve a defesa dos advogados favoráveis ao aborto, - o atual Procurador-Geral e o 
da instituição promotora da ADPF 54. Tudo em nome da suposta laicidade do 
Estado. 
 
   Desta forma, autorizar a antecipação terapêutica do parto na hipótese 
de fetos portadores de anencefalia, tendo como base  a laicidade do Estado é erro 
insanável. É, portanto, a decisão do Supremo Tribunal  Federal na Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental - ADPF 54, eivada de erro devendo a 
mesma ser, de imediato,  sustada. 

 
  Desta forma, em defesa da vida humana e para restauração da 
ordem jurídica, apresentamos o presente Projeto de Decreto Legislativo que 
esperamos seja acolhido por esta Casa de Leis. 
  

Sala das Sessões, em 10 de maio de  2012. 

 
Deputado ROBERTO DE LUCENA 
 
 
Deputado SALVADOR ZIMBALDI 
 
 
Deputado JOÃO CAMPOS 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

 

TÍTULO I  

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 

Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado democrático de direito e 

tem como fundamentos:  

I - a soberania;  

II - a cidadania;  

III - a dignidade da pessoa humana;  

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;  

V - o pluralismo político.  

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 

representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.  

 

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, 

o Executivo e o Judiciário.  
.....................................................................................................................................................................................  

 

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais 

pelos seguintes princípios:  

I - independência nacional;  

II - prevalência dos direitos humanos;  

III - autodeterminação dos povos;  

IV - não-intervenção;  

V - igualdade entre os Estados;  

VI - defesa da paz;  

VII - solução pacífica dos conflitos;  

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;  

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;  

X - concessão de asilo político.  

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração 

econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de 

uma comunidade latino-americana de nações.  
 

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 
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CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 

à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 

virtude de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 

indenização por dano material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 

penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 

qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  
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XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 

julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  

XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar 

de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 

atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem 

ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais 

e associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 

nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  
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XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a 

lei, assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, 

civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  

b) perda de bens;  

c) multa;  

d) prestação social alternativa;  

e) suspensão ou interdição de direitos;  

XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  

b) de caráter perpétuo;  

c) de trabalhos forçados;  

d) de banimento;  

e) cruéis;  

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito 

de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 

opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 

competente;  
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LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 

geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela 

inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, 

salvo nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  

a) partido político com representação no Congresso Nacional;  

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter 

público;  
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b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 

moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 

autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;  

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 

que a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja 

criação tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, 

de 2004) 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 

assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 26, de 2000) e (Artigo com nova redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 64, de 2010)    

 

Art. 7º  São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem 

à melhoria de sua condição social:  
..................................................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 
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CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 
..................................................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Das Atribuições do Congresso Nacional 
..................................................................................................................................................................................... 

 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:  

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;  

II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a 

permitir que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam 

temporariamente, ressalvados os casos previstos em lei complementar;  

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do 

País, quando a ausência exceder a quinze dias;  

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, 

ou suspender qualquer uma dessas medidas;  

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 

regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;  

VI - mudar temporariamente sua sede;  

VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, 

observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII – fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 

Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 

153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar 

os relatórios sobre a execução dos planos de governo;  

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do 

Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;  

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição 

normativa dos outros Poderes;  

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de 

rádio e televisão;  

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União;  

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares;  

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito;  

XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos 

hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais;  

XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com 

área superior a dois mil e quinhentos hectares.  

 

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas 

Comissões, poderão convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos 

diretamente subordinados à Presidência da República para prestarem, pessoalmente, 

informações sobre assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a 
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ausência sem justificação adequada. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda 

Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 
..................................................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DO PODER JUDICIÁRIO 
..................................................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Do Supremo Tribunal Federal 
..................................................................................................................................................................................... 

 

Art. 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação 

declaratória de constitucionalidade: (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

I - o Presidente da República;  

II - a Mesa do Senado Federal;  

III - a Mesa da Câmara dos Deputados;  

IV - a Mesa de Assembléia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito 

Federal; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

V - o Governador de Estado ou do Distrito Federal; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

VI - o Procurador-Geral da República;  

VII - o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil;  

VIII - partido político com representação no Congresso Nacional;  

IX - confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional.  

§ 1º O Procurador-Geral da República deverá ser previamente ouvido nas ações de 

inconstitucionalidade e em todos os processos de competência do Supremo Tribunal Federal.  

§ 2º Declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar efetiva 

norma constitucional, será dada ciência ao Poder competente para a adoção das providências 

necessárias e, em se tratando de órgão administrativo, para fazê-lo em trinta dias.  

§ 3º Quando o Supremo Tribunal Federal apreciar a inconstitucionalidade, em 

tese, de norma legal ou ato normativo, citará, previamente, o Advogado-Geral da União, que 

defenderá o ato ou texto impugnado.  

§ 4º (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993 e revogado 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, 

mediante decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria 

constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito 

vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta 

e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou 

cancelamento, na forma estabelecida em lei.  
..................................................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 
..................................................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO II 

DA SEGURIDADE SOCIAL 
..................................................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Da Saúde 

 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e 

ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 

recuperação.  

 

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao 

poder público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, 

devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa 

física ou jurídica de direito privado.  
..................................................................................................................................................................................... 

 

Seção IV 

Da Assistência Social 

 

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 

independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:  

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;  

II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;  

III - a promoção da integração ao mercado de trabalho;  

IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a 

promoção de sua integração à vida comunitária;  

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou 

de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.  

 

Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas 

com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 195, além de outras fontes, 

e organizadas com base nas seguintes diretrizes:  
.....................................................................................................................................................................................  

 

CAPÍTULO VII 

DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DO JOVEM E DO IDOSO 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 
..................................................................................................................................................................................... 

 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 

adolescente e ao jovem , com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 

educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 

convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
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discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do 

adolescente e do jovem, admitida a participação de entidades não governamentais, mediante 

políticas específicas e obedecendo aos seguintes preceitos: (Parágrafo com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

I - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assistência 

materno-infantil;  

II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as 

pessoas portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social 

do adolescente e do jovem portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a 

convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de 

obstáculos arquitetônicos e de todas as formas de discriminação. (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

§ 2º A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de 

uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso 

adequado às pessoas portadoras de deficiência.  

§ 3º O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos:  

I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o 

disposto no art. 7º, XXXIII;  

II - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas;  

III - garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à escola; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, 

igualdade na relação processual e defesa técnica por profissional habilitado, segundo dispuser 

a legislação tutelar específica;  

V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à 

condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida 

privativa da liberdade;  

VI - estímulo do poder público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e 

subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente 

órfão ou abandonado;  

VII - programas de prevenção e atendimento especializado à criança, ao 

adolescente e ao jovem dependente de entorpecentes e drogas afins. (Inciso com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

§ 4º A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da 

criança e do adolescente.  

§ 5º A adoção será assistida pelo poder público, na forma da lei, que estabelecerá 

casos e condições de sua efetivação por parte de estrangeiros.  

§ 6º Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os 

mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à 

filiação.  

§ 7º No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se-á em 

consideração o disposto no art. 204.  

§ 8º A Lei estabelecerá: 

I – o estatuto da juventude, destinado a regular os direitos dos jovens; 
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II – o plano nacional de juventude, de duração decenal, visando à articulação das 

várias esferas do poder público para a execução de políticas públicas. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

 

Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às 

normas da legislação especial.  
..................................................................................................................................................................................... 

.....................................................................................................................................................................................  

 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
 

Julgamentos 

ARGÜIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO 

FUNDAMENTAL 54 
 

 

ORIGEM : ADPF - 67115 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

PROCED. : DISTRITO FEDERAL 

R E L ATO R : MIN. MARCO AURÉLIO 

REQTE.(S) : CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES 

NA SAÚDE - CNTS 

A D V. ( A / S ) : LUÍS ROBERTO BARROSO 

INTDO.(A/S) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

A D V. ( A / S ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 

 

Decisão: Após o voto do Senhor Ministro Marco Aurélio (Relator), que julgava procedente o 

pedido para declarar a inconstitucionalidade da interpretação segundo a qual a interrupção da 

gravidez de feto anencéfalo é conduta tipificada nos artigos 124, 126, 128, incisos I e II, todos 

do Código Penal, no que foi acompanhado pelos Senhores Ministros Rosa Weber, Joaquim 

Barbosa, Luiz Fux e Cármen Lúcia, e o voto do Senhor Ministro Ricardo Lewandowski, que 

julgava improcedente o pedido, o julgamento foi suspenso. Impedido o Senhor Ministro Dias 

Toffoli. Falaram, pela requerente, o Dr. Luís Roberto Barroso e, pelo Ministério Público 

Federal, o Procurador-Geral da República, Dr. Roberto Monteiro Gurgel Santos. 

Plenário, 11.04.2012. 

 

Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do Relator, julgou procedente a ação 

para declarar a inconstitucionalidade 

da interpretação segundo a qual a interrupção da gravidez de feto anencéfalo é conduta 

tipificada nos artigos 124, 126, 128, incisos 

I e II, todos do Código Penal, contra os votos dos Senhores Ministros Gilmar Mendes e Celso 

de Mello que, julgando-a procedente, acrescentavam condições de diagnóstico de anencefalia 

especificadas pelo Ministro Celso de Mello; e contra os votos dos Senhores Ministros Ricardo 

Lewandowski e Cezar Peluso (Presidente), que a julgavam improcedente. Ausentes, 

justificadamente, os Senhores Ministros Joaquim Barbosa e Dias Toffoli. Plenário, 

12.04.2012. 

 

Secretaria Judiciária 
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PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS 

Secretária 

 
DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

 

Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

 

CÓDIGO PENAL 

....................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

 

TÍTULO I 

DOS CRIMES CONTRA A PESSOA 

 

CAPÍTULO I 

DOS CRIMES CONTRA A VIDA 

....................................................................................................................................................... 

 

Aborto provocado pela gestante ou com seu consentimento  
Art. 124. Provocar aborto em si mesma ou consentir que outrem lho provoque:  

Pena - detenção, de um a três anos.  

 

Aborto provocado por terceiro  
Art. 125. Provocar aborto, sem o consentimento da gestante:  

Pena - reclusão, de três a dez anos.  

 

Art. 126. Provocar aborto com o consentimento da gestante:  

Pena - reclusão, de um a quatro anos.  

Parágrafo único. Aplica-se a pena do artigo anterior, se a gestante não é maior de 

quatorze anos, ou é alienada ou debil mental, ou se o consentimento é obtido mediante fraude, 

grave ameaça ou violência.  

 

Forma qualificada  
Art. 127. As penas cominadas nos dois artigos anteriores são aumentadas de um 

terço, se, em conseqüência do aborto ou dos meios empregados para provocá-lo, a gestante 

sofre lesão corporal de natureza grave; e são duplicadas, se, por qualquer dessas causas, lhe 

sobrevem a morte.  

 

Art. 128. Não se pune o aborto praticado por médico:  
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Aborto necessário  
I - se não há outro meio de salvar a vida da gestante;  

 

Aborto no caso de gravidez resultante de estupro  
II - se a gravidez resulta de estupro e o aborto é precedido de consentimento da 

gestante ou, quando incapaz, de seu representante legal.  

 

CAPÍTULO II 

DAS LESÕES CORPORAIS 

 

Lesão corporal 
Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem:  

Pena - detenção, de três meses a um ano.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 

 

Institui o Código Civil. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

PARTE GERAL 

 

 

LIVRO I 

DAS PESSOAS 

 

TÍTULO I 

DAS PESSOAS NATURAIS 

 

CAPÍTULO I 

DA PERSONALIDADE E DA CAPACIDADE 

 

Art. 1º Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil. 

 

Art. 2º A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei 

põe a salvo, desde a concepção, os direitos do nascituro. 

 

Art. 3º São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil: 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO Nº 592, DE 6 DE JULHO DE 1992 

 
Atos Internacionais. Pacto Internacional sobre 

Direitos Civis e Políticos. Promulgação. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 

VIII, da Constituição, e 

 

Considerando que o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos foi adotado pela XXI 

Sessão da Assembléia-Geral das Nações Unidas, em 16 de dezembro de 1966; 

 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o texto do referido diploma internacional 

por meio do Decreto Legislativo n° 226, de 12 de dezembro de 1991; 

 

Considerando que a Carta de Adesão ao Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos 

foi depositada em 24 de janeiro de 1992; 

 

Considerando que o pacto ora promulgado entrou em vigor, para o Brasil, em 24 de abril de 

1992, na forma de seu art. 49, § 2°; 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º. O Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, apenso por cópia ao 

presente Decreto, será executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.  

 

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 6 de julho de 1992; 171° da Independência e 104° da República. 

 

FERNANDO COLLOR  

Celso Lafer 

 

ANEXO AO DECRETO QUE PROMULGA O PACTO INTERNACIONAL SOBRE 

DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS/MRE 

 

PACTO INTERNACIONAL SOBRE DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS 

....................................................................................................................................................... 
 

ARTIGO 18 

 

1. Toda pessoa terá direito a liberdade de pensamento, de consciência e de 

religião. Esse direito implicará a liberdade de ter ou adotar uma religião ou uma crença de sua 

escolha e a liberdade de professar sua religião ou crença, individual ou coletivamente, tanto 

pública como privadamente, por meio do culto, da celebração de ritos, de práticas e do ensino. 

 

2. Ninguém poderá ser submetido a medidas coercitivas que possam restringir sua 

liberdade de ter ou de adotar uma religião ou crença de sua escolha. 
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3. A liberdade de manifestar a própria religião ou crença estará sujeita apenas à 

limitações previstas em lei e que se façam necessárias para proteger a segurança, a ordem, a 

saúde ou a moral públicas ou os direitos e as liberdades das demais pessoas. 

 

4. Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a respeitar a liberdade 

dos países e, quando for o caso, dos tutores legais de assegurar a educação religiosa e moral 

dos filhos que esteja de acordo com suas próprias convicções. 

 

ARTIGO 19 

 

1. ninguém poderá ser molestado por suas opiniões. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 226, DE 1991 

Aprova os textos do Pacto Internacional sobre 

Direitos Civis e Políticos e do Pacto 

Internacional sobre Direitos Econômicos, 

Sociais e Culturais, ambos aprovados, junto 

com o Protocolo Facultativo relativo a esse 

último pacto, na XXI Sessão (1966) da 

Assembléia-Geral das Nações Unidas.  

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

Art. 1º. São aprovados os textos do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e 

Políticos e do Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, ambos 

aprovados, junto com o Protocolo Facultativo relativo a esse último pacto, na XXI Sessão 

(1966) da Assembléia-Geral das Nações Unidas.  

Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.  

Senado Federal, 12 de dezembro de 1991.  

SENADOR MAURO BENEVIDES  

Presidente  

DECRETO Nº 678, DE 6 DE NOVEMBRO DE 1992 
 

Promulga a Convenção Americana sobre 

Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa 

Rica), de 22 de novembro de 1969. 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no exercício do cargo de PRESIDENTE DA 

REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VIII, da Constituição, e  
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Considerando que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da 

Costa Rica), adotada no âmbito da Organização dos Estados Americanos, em São José da 

Costa Rica, em 22 de novembro de 1969, entrou em vigor internacional em 18 de julho de 

1978, na forma do segundo parágrafo de seu art. 74;  

 

Considerando que o Governo brasileiro depositou a carta de adesão a essa convenção em 25 

de setembro de 1992; Considerando que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos 

(Pacto de São José da Costa Rica) entrou em vigor, para o Brasil, em 25 de setembro de 1992 

, de conformidade com o disposto no segundo parágrafo de seu art. 74;  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º. A Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da 

Costa Rica), celebrada em São José da Costa Rica, em 22 de novembro de 1969, apensa por 

cópia ao presente decreto, deverá ser cumprida tão inteiramente como nela se contém.  

 

Art. 2º. Ao depositar a carta de adesão a esse ato internacional, em 25 de setembro 

de 1992, o Governo brasileiro fez a seguinte declaração interpretativa: "O Governo do Brasil 

entende que os arts. 43 e 48, alínea d , não incluem o direito automático de visitas e inspeções 

in loco da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, as quais dependerão da anuência 

expressa do Estado".  

 

Art. 3º. O presente decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 6 de novembro de 1992; 171° da Independência e 104° da República. 

 

ITAMAR FRANCO  

Fernando Henrique Cardoso 

 

ANEXO AO DECRETO QUE PROMULGA A CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE 

DIREITOS HUMANOS (PACTO DE SÃO JOSE DA COSTA RICA) - MRE 

 

CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

....................................................................................................................................................... 

 

ARTIGO 4 

 

DIREITO À VIDA 

 

1. Toda pessoa tem o direito de que se respeite sua vida. Esse direito deve ser protegido pela 

lei e, em geral, desde o momento da concepção. Ninguém pode ser privado da vida 

arbitrariamente. 
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2. Nos países que não houverem abolido a pena de morte, esta só poderá ser imposta pelos 

delitos mais graves, em cumprimento de sentença final de tribunal competente e em 

conformidade com lei que estabeleça tal pena, promulgada antes de haver o delito sido 

cometido. Tampouco se estenderá sua aplicação a delitos aos quais não se aplique atualmente. 

 

3. Não se pode restabelecer a pena de morte nos Estados que a hajam abolido. 

 

4. Em nenhum caso pode a pena de morte ser aplicada por delitos políticos, nem por delidos 

comuns conexos com delitos políticos. 

 

5. Não se deve impor a pena de morte à pessoa que, no momento da perpetração do delito, for 

menor de dezoito anos, ou maior de setenta, nem aplicá-la a mulher em estado de gravidez. 

 

6. Toda pessoa condenada à morte tem direito a solicitar anistia, indulto ou comutação da 

pena, os quais podem ser concedidos em todos os casos. Não se pode executar a pena de 

morte enquanto o pedido estiver pendente de decisão ante a autoridade competente. 

 

ARTIGO 5 

 

DIREITO À INTEGRIDADE PESSOAL 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS 
Adotada e proclamada pela resolução 217 A (III) 

da  Assembléia Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948 

 

PREÂMBULO 

 

        Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da 

família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça 

e da paz no mundo,     

        Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos humanos resultaram em atos 

bárbaros que ultrajaram a consciência da Humanidade e que o advento de um mundo em que 

os homens gozem de liberdade de palavra, de crença e da liberdade de viverem a salvo do 

temor e da necessidade foi proclamado como a mais alta aspiração do homem comum,     

        Considerando essencial que os direitos humanos sejam protegidos pelo Estado de 

Direito, para que o homem não seja compelido, como último recurso, à rebelião contra tirania 

e a opressão,     

        Considerando essencial promover o desenvolvimento de relações amistosas entre as 

nações,     

        Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta, sua fé nos direitos 

humanos fundamentais, na dignidade e no valor da pessoa humana e na igualdade de direitos 

dos homens e das mulheres, e que decidiram promover o progresso social e melhores 

condições de vida em uma liberdade mais ampla,     
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        Considerando que os Estados-Membros se comprometeram a desenvolver, em 

cooperação com as Nações Unidas, o respeito universal aos direitos humanos e liberdades 

fundamentais e a observância desses direitos e liberdades,     

        Considerando que uma compreensão comum desses direitos e liberdades é da mis alta 

importância para o pleno cumprimento desse compromisso,    

 

A Assembléia  Geral proclama  

 

        A presente Declaração Universal dos Diretos Humanos como o ideal comum a ser 

atingido por todos os povos e todas as nações, com o objetivo de que cada indivíduo e cada 

órgão da sociedade, tendo sempre em mente esta Declaração, se esforce, através do ensino e 

da educação, por promover o respeito a esses direitos e liberdades, e, pela adoção de medidas 

progressivas de caráter nacional e internacional, por assegurar o seu reconhecimento e a sua 

observância universais e efetivos, tanto entre os povos dos próprios Estados-Membros, quanto 

entre os povos dos territórios sob sua jurisdição.    

....................................................................................................................................................... 

 

ARTIGO III 

 

Toda pessoa tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal. 

 

ARTIGO IV 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 226, DE 1991 
 

Aprova os textos do Pacto Internacional sobre 

Direitos Civis e Políticos e do Pacto 

Internacional sobre Direitos Econômicos, 

Sociais e Culturais, ambos aprovados, junto 

com o Protocolo Facultativo relativo a esse 

último pacto, na XXI Sessão (1966) da 

Assembléia-Geral das Nações Unidas. 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  
 

Art. 1º. São aprovados os textos do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e 

Políticos e do Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, ambos 

aprovados, junto com o Protocolo Facultativo relativo a esse último pacto, na XXI Sessão 

(1966) da Assembléia-Geral das Nações Unidas.  
 

Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.  
 

Senado Federal, 12 de dezembro de 1991. 
 

SENADOR MAURO BENEVIDES  

Presidente 

FIM DO DOCUMENTO 


